ASSOCIAGAO DE MUNICIPIOS PORTUGAL ROMANO - AMPR

AVISO

1 - Nos termos do disposto no artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022 de 09 de setembro
(doravante Portaria), conjugado com o artigo 33.° da Lei Geral do Trabalho em Fungbes
Publicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.° da Lei n.° 35/2014, de 20 de Junho, na sua redagao
atual, e com os artigos 4.° e 9.° do Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de setembro, torna-se
publico que, por deliberagéo do Conselho Diretivo da Associagéo de Municipios do Portugal
Romano, de 29 de maio de 2026, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias Uteis, contados a
partir do dia Gtil seguinte ao da publicagdo do presente Aviso por extrato, no Diario da
Republica, procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em fungdes
publicas a termo resolutivo incerto para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e
categoria de Técnico Superior, para a Associacdo de Municipios do Portugal Romano, ao
abrigo do disposto no n.° 4 do artigo 30.° da LTFP.

2 - Local de trabalho: drea da Associagdo de Municipios do Portugal Romano.

3 - Caracterizag&o dos postos de trabalho:

No ambito geral, as fungdes a exercer s&o as constantes do Anexo ao n°2 do artigo 88° da
LTFP, de acordo com o contetido funcional da categoria de Técnico Superior correspondente
ao grau 3 de complexidade, nomeadamente, participagio, coordenagéo, gestdo ou

acompanhamentos de projetos financiados; efetuar a arhculagao institucional com entldades

publicas, privadas e académicas; p[aneamento monitorizagéo e execugéo de planos de agéo, =

assegurando o cumprimento de metas, indicadores e cronogramas; organizagéo e dinamizagao
de eventos, reunides técnicas, agdes de capacitacéo e redes de cooperagéo; apoiar a gestao
da relagéo e comunicagéo com os diferentes stakeholders; coordenagéo do projeto PROVERE
— Programa de valorizag&o Econémica dos Recursos Humanos Endogenos.

4 - Posicionamento remuneratério de referéncia: de acordo com o estabelecido no artigo 38° da
LTFP e Lei do Orgcamento de Estado em vigor, a posicdo remuneratéria de referéncia € a
correspondente & 12 posigéo remuneratéria e nivel 16 da tabela remuneratéria Gnica da carreira
de Técnico Superior (1.499,15€), ndo havendo lugar & negociagdo do posicionamento
remuneratorio. '
5 - Requisitos de admisséo:

Os previstos no artigo 17°, da LTFP e que séo os seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando ndo dispensada pela Constituicdo, por convengao
internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

¢) Nao inibigéo do exercicio de fungdes publicas ou néo interdicéo para o exercicio daquelas
gue se propde desempenhar;

d) Robustez fisica e perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das fungdes;
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€) Cumprimento das leis de vacinag&o obrigatéria.

Os candidatos devem reunir todos os requisitos até a data limite de apresentacido da
candidatura.

6 - Nos termos da alinea k), do n.° 3, do artigo 11.°, da Portaria, ndo podem ser admitidos
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da
categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa
de pessoal do 6rgédo ou servigo idénticos ao posto de trabalho para cuja ocupagao se publicita
este procedimento. ' ' ‘

7 - Nivel habilitacional: Licenciatura, area de Histéria

O candidato possuidor de habilitagées literarias obtidas em pais estrangeiro, deve apresentar,
com a respetiva candidatura, documento comprovativo da equivaléncia/reconhecimento dessas
habilitagtes estrangeiras as habilitagées previstas pela legislagdo portuguesa aplicavel.

8 - Prazo e forma de apresentagéo das candidaturas:

As candidaturas deverdo ser apresentadas no prazo de 10 dias Uteis, contados a partir do dia
util seguinte ao da publicagéo, por extrato, do presente Aviso de abertura, no Diario da
Repliblica, enviadas por correio eletrénico para o enderego AMPRomano@cm-condeixa.pt,
mediante requerimento dirigido a Presidente do Conselho Diretivo da Associagédo de Municipios
do Portugal Romano, com a indicag&o do procedimento a que se candidata, acompanhado dos
seguintes documentos sob pena de exclusao: 7
aj__Currlcuio vitae atualizado, mend%ﬁando, sobretudo, a exp;eriéncia profissional ante;ior, com
a exata indicagéo da data do inicio e do fim de cada atividade relevante para o exercicio das
fungdes do lugar a concurso bem como as agbes de formagao frequentadas, com alusao a sua
duragao;

b) Certificados de habilitagdes literarias;

c¢) Documentos comprovativos das agées de formagéo relacionadas com o contetdo funcional
do posto de trabalho a ocupar, de onde conste a data de realizagéo e duragéo das mesmas

d) Documentos comprovativos da experiéncia profissional relacionados com as fungdes
inerentes ao posto de trabalho a que se destina o presente procedimento concursal

e) No caso de o candidato ja deter vinculo de emprego publico, devera ainda apresentar
declaragéo atualizada emitida pelo servigo publico a que se encontra vinculado, em que conste
a natureza da relagéo juridica de emprego publico, a carreira/categoria em que se encontra
inserido, a posi¢&o remuneratoria que detém a presente data, atividade que executa e 6rgéo ou
servico onde exerce fungdes, a mencdo de desempenho obtida nos periodos avaliativos
2023/2024 e 2025 e a descrig&o do posto de trabalho que atualmente ocupa;

f) No caso de candidatos com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, reconhecida nos

termos da lei, devem declarar no requerimento, sob compromisso de honra, o respetivo grau de



ASSOCIAGAO DE MUNICIPIOS PORTUGAL ROMANO - AMPR

incapacidade e tipo de deficiéncia, e anexar fotocopia de atestado médico de incapacidade,
emitido pela Administragdo Regional de Saude.

9 - As falsas declaragbes serdo punidas nos termos da lei.

10 - Métodos de selegéo:

Avaliacio Curricular (AC): sera aplicada e classificada conforme previsto na alinea a) do n.” 2
do artigo 36° da Lei no 35/2014, de 20 de junho (doravante designada LTFP) na sua atual
redacéo, conjugado com o disposto nos artigos 17° e 21° da Portaria n 0 233/2022, de 9 de
setembro (doravante designada Portaria) e visa analisar a qualificagéo dos candidatos,
designadamente a habilitagdo académica ou profissional, percurso profissional, relevancia da
experiéncia adquirida e da formag&o profissional realizada, tipo de fungbes exercidas e
avaliag&o de desempenho obtida.

A avaliagdo curricular tera4 a ponderagéo de 100%, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
com valoragéo até as centésimas, sendo a classificagédo obtida através da média aritmética
simples ou ponderada das classificagdes dos elementos a avaliar.e segundo a aplicagéo das
seguintes férmulas:

AC=[(0,5HA)+FP+(2EP)+(0,5AD)]/4, para os candidatos que executaram ou executam
atividade idéntica a do posto de trabalho a ocupar e que sejam titulares da categoria.
AC=[(0,5HA)+(1,5FP)+(2EP)]/4, para os restantes candidatos.

Em que:

AC = Avaliagéo Curricular

HA = Habilitagdo Académica

FP = Formagao Profissional

EP = Experiéncia Profissional

AD = Avaliagdo de Desempenho

11 - Classificagdo Final (CF): A Classificacdo Final (CF) dos candidatos sera expressa na
escala de 0 a 20 valores e resultara da seguinte férmula:

CF=AC

Em que:

CF - Classificagao final

AC = Avaliagao Curricular

12 - S&0 excluidos do procedimento concursal os candidatos que tenham obtido uma valoragéo
inferior a 9,50 valores.

13 - Critérios de desempate

Em caso de igualdade na classificag8o final entre candidatos, os critérios de preferéncia a
adotar s80 os previstos no artigo 24.° da Portaria.

Subsistindo o empate aplicar-se-a o seguinte critério:

1.2 Residéncia na Regi&o Centro de Portugal.



ASSOCIAGAO DE MUNICIPIOS PORTUGAL ROMANO - AMPR

2.° Experiéncia profissional em fungdes idénticas as atribuigées, competéncias ou atividades
caracterizadoras do posto de trabalho a que se candidata, nomeadamente, coordenagéo,
gestao ou acompanhamento de projetos financiados, preferencialmente internacionais.

14 - Nos termos do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de
deficiéncia, com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, tem preferéncia em igualdade
de classificagéo, a qual prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal.

15 - Composigédo do Juri:

Presidente: Ana Sofia Semedo Correia, Diretora do Departamento de Urbanismo, Ambiente e -
de Desenvolvimento da Camara Municipal de Condeixa-a-Nova, em regime de substituigdo.
Vogais Efetivos: Paula Maria Cera Loio Pan&o, Chefe da Divisdo Administrativa e de Apoio aos
Eleitos Locais, da Camara Municipal de Condeixa-a-Nova, em regime de substituigéo, e Maria
Filomena Santos Barata, Diretora do Centro de Formagio da Associagdo Clenardus —
Promogé&o e Ensino da Cultura e Linguas Classicas.

Vogais Suplentes: Sofia Claudia Martins da Silva, Técnica Superior da Camara Municipal de
Condeixa-a-Nova e Mario Nuno Bento Antas, Técnico Superior do Museus e Monumentos de
Portugal, E.P.E. .

A Presidente do Juri, nas suas faltas e impedimentos, ser4 substituida pela vogal efetiva, Paula
Maria Cera Loio Pan4o.

16 - As atas do Juri, onde constam os parametros de avaliacdo e respetiva ponderagéo de
cada do método de selegéo a utiﬁiar, a g'relha classificativa e o sistema de valoragéo final do
metodo, s&o facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 - A publicitagdo dos resultados obtidos no método de selecdo, ou respetiva fase, é efetuada
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visivel e publico na sede da
Associagéo de Municipios do Portugal Romano e disponibilizada no seu sitio da internet.

18 - A lista unitaria de ordenagéo final, apés homologagao, & afixada em local visivel e publico
na sede da Associagao, disponibilizada no seu sitio da internet, bem como na pagina eletrénica
dos Municipios que a integram, sendo ainda publicado um aviso na 22 Série do Diario da
Republica com informagao sobre a sua publicitagéo.

19 - Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituicéo, a Administragdo Publica,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progress&o profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminagao.
20 - Protegéo de Dados Pessoais: na candidatura, o/a candidato/a presta as informacgdes e o
necessario consentimento para o tratamento dos dados pessoais, no ato de candidatura e com
a estrita finalidade de recolha e integragéo na base de dados do procedimento concursal e pelo
tempo que durar o procedimento concursal, nos termos do Regulamento Geral de Protegao de
Dados.
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21 - Os documentos apresentados no ambito do presente procedimento concursal constituem-

se como documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fara em respeito pela
Lei n.° 26/2016, de 22 de agosto, na atual redagéo.

Condeixa-a-Nova, 10 de setembro de 2026

A Presidente do Conselho Diretivo \Q\
m:am %ﬂjuu E‘t“\%\

Liliana Marques Pimentel






